
R E P Ú B L I C A DE COLOMBIA 

C O R T E SUPREMA DE J U S T I C I A , C O N S E J O DE ESTADO Y C O R T E CONSTITUCIONAL 
P R E S I D E N C I A S 

ACUERDO No. 015 
(Octubre 9 de 2015) 

P o r e l c u a l s e r e s u e l v e u n r e c u r s o d e reposición. 

LOS PRESIDENTES DE LA CORTE SUPREMA DE JUSTICIA, EL CONSEJO DE 
ESTADO Y LA CORTE CONSTITUCIONAL, 

E n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s c o n f e r i d a s p o r e l artículo 2 6 6 d e l a Constitución Política, 
m o d i f i c a d o p o r e l artículo 1 5 d e l A c t o L e g i s l a t i v o N o . 0 1 d e 2 0 0 3 e l n u m e r a l 2° d e l artículo 
4 0 d e l a L e y 1 1 3 4 d e 2 0 0 7 y l o s artículos 1 1 y 2 1 d e l A c u e r d o N o . 0 1 d e 2 0 0 7 y d e 
c o n f o r m i d a d i n c i s o s q u i n t o y s e x t o d e l artículo 2° d e l A c t o L e g i s l a t i v o 2 d e 2 0 1 5 , y 

CONSIDERANDO: 

PRIMERO.- Q u e m e d i a n t e A c u e r d o 0 1 2 d e 1 5 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 5 s e decidió e x c l u i r 
a l d o c t o r WILSON RUÍZ OREJUELA d e l c o n c u r s o d e méritos d i r i g i d o a e l e g i r e l 
R e g i s t r a d o r N a c i o n a l d e l E s t a d o C i v i l . 

SEGUNDO.- Q u e d i c h a decisión f u e p u b l i c a d a e l 1 7 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 5 p o r e l término 
d e t r e s ( 3 ) días e n l a s Secretarías d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , C o n s e j o d e E s t a d o y 
C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . 

TERCERO.- Q u e e l 2 8 d e s e p t i e m b r e e l d o c t o r WILSON RUÍZ OREJUELA i n t e r p u s o 
r e c u r s o d e reposición c o n t r a e l A c u e r d o 0 1 2 d e l 1 5 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 5 . 

CUARTO.- Q u e d e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 7 6 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 e l r e c u r s o s e 
i n t e r p u s o o p o r t u n a m e n t e . 

QUINTO.- Q u e e n e l m e n c i o n a d o r e c u r s o argumentó q u e e l A c u e r d o 0 1 2 d e 1 5 d e 
s e p t i e m b r e d e 2 0 1 5 h i z o u n a interpretación e x t e n s i v a y análoga d e l a c a u s a l d e 
i n h a b i l i d a d d e s c o n o c i e n d o c o n e l l o e l p r e c e d e n t e j u r i s p r u d e n c i a l d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l 
según e l c u a l l a s n o r m a s q u e c o n t e m p l a n i n h a b i l i d a d e s e i n c o m p a t i b i l i d a d e s d e b e n s e r 
i n t e r p r e t a d a s t a x a t i v a y l i t e r a l m e n t e y d e b e n ceñirse e n l a m a y o r m e d i d a p o s i b l e a l t e n o r 
l i t e r a l y g r a m a t i c a l d e l o s e n u n c i a d o s n o r m a t i v o s . Señaló q u e s e aplicó d e m a n e r a 
r e t r o a c t i v a e l A c t o L e g i s l a t i v o 0 2 d e 1° d e j u l i o d e 2 0 1 5 , g e n e r a n d o c o n e l l o u n d e f e c t o 
orgánico; así m i s m o , afirmó q u e s e incurrió e n u n a contradicción c o n l o señalado p o r l a 
C o r t e C o n s t i t u c i o n a l q u i e n a l i n t e r p r e t a r d e m a n e r a armónica y sistemática e l A c t o 
L e g i s l a t i v o 0 2 d e 1° d e j u l i o d e 2 0 1 5 indicó q u e l a S a l a J u r i s d i c c i o n a l D i s c i p l i n a r i a d e l 
C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a seguirá e j e r c i e n d o s u s f u n c i o n e s , m i e n t r a s q u e s e 
p o s e s i o n a n l o s m i e m b r o s d e l a Comisión N a c i o n a l d e D i s c i p l i n a J u d i c i a l , y q u e c o n e l l o s e 
sostenía l a e x i s t e n c i a d e d i c h a s a l a . P o r o t r o l a d o , a d u j o q u e l a decisión a d o p t a d a o m i t e l a 
aplicación d e l p r i n c i p i o p r o h o m i n e y q u e l a teleología d e l l e g i s l a d o r c o n s t i t u y e n t e f u e l a 
eliminación d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a y l a creación d e n u e v o s órganos a j e n o s 
a l a s i n s t i t u c i o n e s e l i m i n a d a s . P o r l o t a n t o , s o l i c i t a q u e s e r e v o q u e l a decisión d e e x c l u i r l o 
d e l c o n c u r s o d e méritos d e s t i n a d o a l a elección d e l R e g i s t r a d o r N a c i o n a l d e l E s t a d o C i v i l . 

SEXTO.- Q u e l a s i n h a b i l i d a d e s p a r a o c u p a r c a r g o s públicos b u s c a n g a r a n t i z a r q u e e n l o s 
p r o c e s o s d e selección p r i m e n l a s c o n d i c i o n e s d e t r a n s p a r e n c i a e i m p a r c i a l i d a d , y e n 
c o n s e c u e n c i a s e e r i g e n c o m o u n a restricción a l d e r e c h o a p a r t i c i p a r e n l a conformación, 
e j e r c i c i o y c o n t r o l d e l p o d e r político. 
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SÉPTIMO.- Q u e d e c o n f o r m i d a d c o n l a r e c i e n t e j u r i s p r u d e n c i a d e l C o n s e j o d e E s t a d o ^ 
" l a f i n a l i d a d b u s c a d a p o r l a r e g l a c o m p e t e n c i a l e s t a b l e c i d a e n e l p r e c e p t o e n c o m e n t o 
( e s t o e s , e l artículo 1 2 6 C o n s t i t u c i o n a l ) , más q u e e v i t a r e l n e p o t i s m o i m p i d e e l c o n f l i c t o d e 
i n t e r e s e s y e l c l l e n t e l i s m o e n l a provisión o elección d e c a r g o s públicos", y e n 
c o n s e c u e n c i a n o d e b e n p a s a r s e p o r a l t o l a s c o n d i c i o n e s o b j e t i v a s d e l m e n c i o n a d o artículo 
C o n s t i t u c i o n a l , q u e p r e t e n d e " e x c l u i r t o d o b e n e f i c i o i n j u s t i f i c a d o d e l a c o m p e t e n c i a d e l 
s e r v i d o r público, c o n p o d e r p a r a m u d a r u n e s t a d o d e c o s a s a o t r o " . 

OCTAVO.- Q u e e l A c t o L e g i s l a t i v o 0 2 d e 1° d e j u l i o d e 2 0 1 5 , e n s u artículo 2°, d i s p u s o : 

" E l artículo 1 2 6 d e l a Constitución Política quedará así: 

( . . . ) 

Q u i e n h a y a e j e r c i d o e n p r o p i e d a d a l g u n o d e l o s c a r g o s e n l a s i g u i e n t e l i s t a , n o 
podrá s e r r e e l e g i d o p a r a e l m i s m o . T a m p o c o podrá s e r n o m i n a d o p a r a o t r o d e e s t o s 
c a r g o s , n i s e r e l e g i d o a u n c a r g o d e elección p o p u l a r , s i n o u n año después d e h a b e r 
c e s a d o e n e l e j e r c i d o d e s u s f u n c i o n e s : 

M a g i s t r a d o d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , d e l C o n s e j o 
d e E s t a d o , d e l a Comisión Nacional de Disciplina Judicial, M i e m b r o d e l a 
Comisión d e A f o r a d o s , M i e m b r o d e l C o n s e j o N a c i o n a l E l e c t o r a l , F i s c a l G e n e r a l d e l a 
Nación, P r o c u r a d o r G e n e r a l d e l a Nación, D e f e n s o r d e l P u e b l o , C o n t r a l o r G e n e r a l d e 
l a República y R e g i s t r a d o r N a c i o n a l d e l E s t a d o C i v i l . " ( S u b r a y a s f u e r a d e t e x t o ) . 

NOVENO.- Q u e e l A c t o L e g i s l a t i v o 0 2 d e 1° j u l i o d e 2 0 1 5 , e n e l parágrafo t r a n s i t o r i o 1 d e 
s u artículo 1 9 , m o d i f i c a t o r i o d e l artículo 2 5 7 d e l a Constitución Política, previó: 

" L o s M a g i s t r a d o s d e l a Comisión N a c i o n a l d e D i s c i p l i n a J u d i c i a l deberán s e r e l e g i d o s 
d e n t r o d e l año s i g u i e n t e a l a v i g e n c i a d e l p r e s e n t e a c t o l e g i s l a t i v o . U n a v e z 
p o s e s i o n a d o s , l a Comisión N a c i o n a l d e D i s c i p l i n a J u d i c i a l asumirá l o s p r o c e s o s 
d i s c i p l i n a r i o s d e l a S a l a J u r i s d i c c i o n a l D i s c i p l i n a r i a d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a 
J u d i c a t u r a . Los actuales Magistrados de la Sala Jurisdiccional Disciplinaria 
del Consejo Superior de la Judicatura, ejercerán s u s f u n c i o n e s h a s t a e l día q u e 
s e p o s e s i o n e n l o s m i e m b r o s d e l a Comisión N a c i o n a l d e D i s c i p l i n a J u d i c i a l . L a s S a l a s 
D i s c i p l i n a r i a s d e l o s C o n s e j o s S e c c i o n a l e s d e l a J u d i c a t u r a serán t r a n s f o r m a d a s e n 
C o m i s i o n e s S e c c i o n a l e s d e D i s c i p l i n a J u d i c i a l . S e garantizarán l o s d e r e c h o s d e 
c a r r e r a d e l o s M a g i s t r a d o s y e m p l e a d o s d e l a s s a l a s d i s c i p l i n a r i a s d e l o s C o n s e j o s 
S e c c i o n a l e s d e l a J u d i c a t u r a q u i e n e s continuarán c o n o c i e n d o d e l o s p r o c e s o s a s u 
c a r g o , s i n solución d e c o n t i n u i d a d . " ( S u b r a y a s f u e r a d e t e x t o ) . 

DÉCIMO.- Q u e e l artículo 2 6 d e l A c t o L e g i s l a t i v o 0 2 d e 1° d e j u l i o d e 2 0 1 5 sustituyó l a 
expresión " C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a " p o r l a d e "Comisión N a c i o n a l d e D i s c i p l i n a 
J u d i c i a l " e n e l artículo 1 1 6 d e l a Constitución Política, artículo q u e señala q u e l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l , l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , e l C o n s e j o d e E s t a d o , e l C o n s e j o S u p e r i o r d e 
l a J u d i c a t u r a , l a Fiscalía G e n e r a l d e l a Nación, l o s T r i b u n a l e s y l o s J u e c e s , a d m i n i s t r a n 
J u s t i c i a , e s d e c i r , q u e d i c h o s m i e m b r o s s e e n c u e n t r a n e n u n m i s m o n i v e l jerárquico y 
r e s p e c t o d e e l l o s s e p r e d i c a n u n a s m i s m a s r e s p o n s a b i l i d a d e s y d e b e r e s . 

DÉCIMO PRIMERO.- Q u e e l A c t o L e g i s l a t i v o 0 2 d e 1° d e j u l i o d e 2 0 1 5 , estableció, e n 
c o n s e c u e n c i a , u n a i n h a b i l i d a d p a r a q u i e n e s o c u p a n u o c u p a r o n e l c a r g o d e , e n t r e o t r o s . 
M a g i s t r a d o d e l a Comisión N a c i o n a l d e D i s c i p l i n a J u d i c i a l , l a c u a l , está i n t e g r a d a p o r 
m a g i s t r a d o s c o n l a m i s m a jerarquía q u e l o s d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a y c o n l a s 
m i s m a s f u n d o n e s q u e l a s d e e s t o s , p o r l o q u e d e b e e n t e n d e r s e q u e d i c h o A c t o L e g i s l a t i v o 
sustituyó a l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a p o r l a Comisión N a c i o n a l d e D i s c i p l i n a 
J u d i c i a l , asignándole, e n c o n s e c u e n c i a , l a s m i s m a s f u n c i o n e s d i s c i p l i n a r i a s . 

^ Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo, Fallo de 15 de julio de 2014, exp. 
11001-03-28-000-2013-00006 (IJ) M.P. Dra. Stella Contó Díaz del Castillo. 
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o c u p a n c i e r t o s c a r g o s s o b r e e l e l e c t o r , así c o m o l a d e s i g u a l d a d f r e n t e a l o s demás 
a s p i r a n t e s c o n d e r e c h o s legítimos f r e n t e a q u i e n e s s e l e s d e b e u n p r o c e s o d e selección 
d o t a d o d e t r a n s p a r e n c i a e i m p a r c i a l i d a d . 

DÉCIMO T E R C E R O . - Q u e e n razón d e l a s c o n s i d e r a c i o n e s a n t e r i o r e s , y d e c o n f o r m i d a d 
c o n l o s p r e c e d e n t e s j u r i s p r u d e n c i a l e s d e l C o n s e j o d e E s t a d o y l a p r e c e p t i v a c o n s t i t u c i o n a l 
s e procederá c o n f i r m a r l a decisión d e exclusión d e l d o c t o r WI L SON RUÍZ OREJUELA, 
d e l c o n c u r s o d e méritos d e s t i n a d o a l a elección d e l R e g i s t r a d o r d e l E s t a d o C i v i l . 

Q u e e n mérito d e l o e x p u e s t o , 

ACUERDAN: 

ARTÍCULO PRIMERO.- CONFIRMAR l a decisión d e 1 5 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 5 , 
m e d i a n t e l a c u a l s e excluyó a l d o c t o r WILSON RUÍZ OREJUELA d e l c o n c u r s o d e méritos 
d e s t i n a d o a l a elección d e l R e g i s t r a d o r N a c i o n a l d e l E s t a d o C i v i l . 

ARTÍCULO SEGUNDO.- C o n t r a e s t a decisión n o p r o c e d e r e c u r s o a l g u n o . 

NOTIFIQUESE Y CUMPLASE. 

D a d o e n Bogotá D . C . / a J o s n u e v e ( 9 ) días d e l m e s d e o c t u b r e d e d o s m i l q u i n c e ( 2 0 1 5 ) 

J O S E L E O N I D 
P r e s i d e n t e d e 
J u s t i c i a 

I S RAFAEL VERGARA QUINTERO 
P r e s i d e n t e d e l C o n s e j o d e E s t a d o 

MARIA VICTi LE CORREA 
P r e s i d e n t a ( E ) g e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l 


